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CAMARA TEMATICA DE PATRIM ONIO
GENETICO MANTIDO EM CONDICOESEX SITU

ATA DA 22REUNIAO

DataeHora: 21/092004 das14:30as17:00h.

Local: Sededo CGEN —SCEN, Lote 2, Ed. Sededo IBAMA, Bloco G.

Presencas. Otévio Maia (IBAMA), Nadja Nascimento, Jodo Aguiar Nogueira eMarcio
Rojas (M CT), AngélicaPontes e Thenille Machado (Saude), Adriana Tescari (M RE), Sueli Correa
(CENARGEN/EMBRAPA). Pelo Departamento do Patrimdnio Genético, estiveram presentes
Fernanda Silva, MonicaNegréo, Inécio de Loiola eDaniella Carrara.

A pauta da reunido foi a gresentacé@® do texto sobre instituicdes fiéis depositarias para
os pareceistas e aMinuta de Resolug&o sobre Microrganismos.

O papd daingtituicdofiel depositéria e aitérios para oseu credenciamento.

A Medida Provisoria n® 2.186-16 (MP), de 23 e ajosto de 2001, ingtituiu um sistema
para regular 0 aces ao patrimdnio genético, aceso ao conhecimento tradicional associado e
reparticd de beneficios derivados do uso deste patrimdnio remnhecendo os direitos dos povos
indigenas e comunidades locais que o originaram, conforme compromissos assumidos pelo Brasil
na Convencao sobre aDiversidade Bioldgica

A MP gerou, portanto, obrigagcOes e procedimentos que propiciasem o seu efetivo
cumprimento e mntrole do acess ao patrimonio genético. Dentre eles, esta 0 credenciamento de
instituicéo fiel depositaria que tem como objetivo conservar o material testemunho (subamostras)
recébido, garantir identificac® taxonOmica ©rreta em ingtituicdo recnhecida pelo Governo
Brasileiro e permitir o rastreamento do patrimbnio genético acessado por instituicdo devidamente
autorizada, visando areparticéo de beneficios.

Quando a MP foi pulicada, os conceitos de coleta e aces ao patriménio genético se
misturavam no texto, ndo estabelecendo uma distingdo entre um termo e outro, trazendo
ambiguidade. Assim, toda e qualquer coleta de material bioldgico parecia estar sob a legislagcéo de
aces®, necesdtando, portanto, de aitorizagéo por parte do Conselho de Gestdo do Patrimonio
Genético — CGEN e, conseglientemente, de depdsito de subamostra em instituicéo fiel depositéria
credenciada pelo CGEN.

A Orientac® Témica N° 1 (OT n° 1) do CGEN, disponivel na pégina
http://www.mma.gov.br/port/cgen, esclareceu essa anbiguiidade, restringindo o termo “a@es” aos
casos que efetivamente realizem aces® a0 patrimdnio genético €/ou aces a0 conhedmento



tradicional associado, conforme termo conceituado na legislacéo® . A partir desta OT n° 1, somente
as pesquisas que envolvem aces ao patrimonio genético necesstam de autorizac® do CGEN e,
conseqlientemente, de depdsito de subamostra em ingtituicéo fiel depositaria

IngtituicBes que realizam coleta de material bioldgico® para fins de pesquisa que ndo
envolva aes ao patrimbnio genético (ex.: taxonomia classca, inventérios de fauna eflora, etc.)
podem continuar fazendo o depdsito de material testemunho, como de praxe, nas suas proprias
colegdes, museus e herbérios, ou em quaisquer outros, credenciados ou ndo como fiel depositério,
sendo desnecessario solicitar autorizeagdo de ace® e de remessa de amostra do componente do
patriménio genético.

O credenciamento de uma instituicdo como fiel depositaria de amostras de componentes
de patrimbnio genético, portanto, ndo representa pré-requisito para aingtituicdo depositar material
testemunho de pesquisas que ndo envolvam aaesso. Da mesma forma, a aitorizac@® de ace e de
remessa de patrimdnio genético pode ser obtida por instituicdes que detém colegdes ndo
credenciadas como fiéis depositérias. Entretanto, ao se redizar 0 aces ao patrimbénio genético,
subamostra devera ser depositada em instituicdo credenciada, o que ndo impede que duplicaa do
material seja depositada, também, em outras colecdes.

Para o credenciamento de instituic&o publica nacional de pesquisa de que trata aalinea
“f* do inciso IV do art. 11, daMP, o CGEN deveré recéer solicitacé® que @enda, pelo menos, aos
seguintes requisitos:

| — comprovac® da sua atuacd em pesquisa e desenvolvimento nas &reas bioldgicas e
afins;

I — indicagéd da infra-estrutura disponivel e cgpacidade para m@nservac®, em
condi¢Bes exsitu, de anostras de componentes do patrimdnio genético;

Il — comprovac® da cgacidade da equipe témica responsavel pelas atividades de
conservac®;

IV — descricdo da metodologia e material empregado para a onservacd® de espécies
sobre & quais ainstituicdo asumird responsabilidade na qualidade de fiel depositéria;

V —indicagéo da disponibil idade orgamentéria para manutencéo das colegdes.
O CGEN também tem soli citado, sempre que possivel, informag&o sobre:
Data de criagéo da colegéo;

Capacidade da ®mlecd (tamanho atual e potencialidade de expansio);

No caso de herbario, se posaui registro no IndexHerbariorum;

Identificacé@ dos curadores;

Especificar as fontes e os montantes de financiamento, puklico ou privado, €/ou outros
reaursos financeiros néo orgamentérios. .

Com o intuito de auxiliar e gilizar a tramitagdo das licitagdes encaminhadas a
Seqetaria Exeautiva do CGEN, foi criado o Comité de Avaliagéo de Process (CAP)(Deliberacé®
n° 49, de 18 de dezembro de 2003. A competénciado CAP é proceder a andlise das licitagdes de
autorizac® de ace a componente do patrimdnio genético, de ace a conhedmento tradicional
asciado e de aedenciamento de ingtituicbes publicas como fiéis depositérias de amostras de
patrimbnio genético, recmendando ou nfo sua grovacgd, com base, estritamente, nas exigéncias

1 Acesso a0 componente do patriménio genético significa a obtencdo de material bioldgico, seguida de atividade
redizada sobre o patrimdnio genético com o objetivo de isolar, identificar ou utilizar informag&o de origem genética ou
moléallas e substéncias provenientes do metabdismo dos seres vivos e de etratos ohtidos destes organismos
(Orientagdo Témican® 1).

2 Obter organismos ou amostra de material biol dgico.



daMP.

Informagdes complementares as exigidas pelo CGEN, assim como observagdes que 0S
consultores cientificos julgarem relevantes, poderdo ser registradas no parece, mas ndo deverdo ser
determinantes na avaliagé do credenciamento dainstituicdo como fiel depositaria.

O Comité, além dos consultores cientificos, ter4d também a participacéo de
representantes de 6rgaos de governo afins ap tema.

A composi¢céo do CAP para calareunido é definida considerando as especificidades das
solicitagBes e a &eade atuagdo dos consultores cientificos.



MINUTA DE RESOLUCAO SOBRE MICRORGANISMOS

Define e atabeleceprocedimentos para remessa, temporaria ou dfinitiva, de amostra
de cmporente do parimdnio genético microbiano exstente an condc¢ao in situ, no territério
naciond, plataforma continental e zona econdmica exdusiva, mantida em condc¢éo ex stu, que
apresente capacidade de multi plicacéo, regeneracdo oureprodugdo ndural para desenvolvimento
de pesquisa cientifica sem potencial de uso ecndmico.

O CONSELHO DE GESTAO DO PATRIMONIO GENETICO, tendo em vista &
competéncias que lhe foram conferidas pela Medida Provisoria n°® 2.186-16, de 23 de gyosto de
2001, e pelo Deaeto n° 3.945, de 28 ke setembro de 2001, alterado pelo Deaeto n° 4.946, de 31 ¢k
dezembro de 2003 e o disposto na Convengéo sobre Diversidade Bioldgica promulgada pelo
Deaeto n® 2.519 de 16 de margo de 1998

considerando que @mponentes do patriménio genético microbianos que gresentam
cgpacidade de multiplicagdo, regenerac®, reproducdo natural ou em laboratorio podem ser
mantidos indefinidamente e sdo pasdveis de distribuicd sem comprometimento da amostra
original, tal como linhagens e @nsorcios microbianos mantidos ex situ, e amostras e fragmentos de
&cidos nucléicos clonados em vetores replicaivos,

considerando a necessdade de salvaguardar o petrimbnio genético e o direito a
reparticéo de beneficios derivados da utilizag@ de seus componentes, resolve:

Art. 1° Ficam estabeleddos os procedimentos referentes a remessa, temporéria ou
definitiva, de amostra de mmponente do patrimdnio genético microbiano conforme definido no
artigo 2°, inciso 1V, coletada em condigdes in situ no territério nacional, na plataforma cntinental e
na zona eondmica exclusiva e mantida em condic¢des ex situ, para desenvolvimento de pesquisa
cientificasem potencial de uso ecmndmico.

Art. 2° Além das definigdes estabelecidas no art. 7° da Medida Provisoria n° 2.186-16,
de 23 ¢k ggosto de 2001, para deito desta Resolugéo, entende-se por:

| — Remessa: todo envio, permanente ou temporario, de amostra de mwmponente do
patrimbnio genético para fins de pesquisa cientifica, bioprospeccd® ou desenvolvimento teaoldgico
gue envolva o aces ao patrimdnio genético e no qual a responsabil idade pela amostra se transfere
dainstituicéo remetente para ainstituicéo destinataria.

Il — Transporte: todo envio de amostra do componente do patrimdnio genético com a
finalidade de aces® para apesquisa cientifica, bioprospecc® ou desenvolvimento teaolégico, no
qual a responsabilidade pela amostra ndo se transfere da instituicéo remetente para ainstituicéo
destinataria.

[I'1 — Componentes do patriménio genético microbiano:

a) 0s microrganismos ou material de origem microbiana (e.g., virus e material genético
replicavel, como, por exemplo, plasmidios, profagos, transposons, e outros), contendo unidades
funcionais de hereditariedade, que agresentem cgpacidade de multiplicag®, regenerac@® ou
reproducéo natural.

b) amostras de material do ambiente (como solo, agua, material vegetal, rochas e
outras), contendo microrganismos viaveis, porém ndo isolados em cultivo in vitro ou ex situ,
destinadas a estudos que visem a0 aces a componentes de origem microbiana,

c) material genético (DNA) isolado de microrganismos previamente aciados a uma
dada amostra ambiental ou a outros organismos (metagenoma), clonados em vetores que permitam
sua manutencd e/ou replicacd® em uma célula hospedeira, seja na forma de material genético
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isolado (e.g., plasmideos purificados) ou constituindo bibliotecas de fragmentos clonados em
células hospedeiras.

d) culturas de clulas de animais e de plantas;
e) agas e fungos microscopicos.

8 1° A remessa de mmponentes de origem microbiana que ndo apresentam cagpacidade
de multiplicac@®, regenerac@® ou reproducé natural, tal como: extratos, componentes celulares
purificados, metabdlitos e mmpostos de biossintese celular, &cidos nucléicos ndo replicaveis
isolados (RNA e/ou DNA), peptideos, proteinas e enzimas, células mortas e qualquer outro tipo de
extrato ou componente celular isolado, € regulamentada pela Resolugéo 13.

§ 22 O transporte de componentes do petrimbnio genético microbiano que gresentem
ou ndo capacidade de multiplicac@, regeneracd® ou reproducdo natural serd regulamentado pela
Resolucéo 15.

Art. 3* A remessa de amostra de que trata esta Resolucéo refere-se ajuela realizada
entre ingtituicbes nacionais, publicas ou privadas, que eercam atividades de pesquisa e
desenvolvimento, e entre estas e instituicdes sediadas no exterior.

§ 1° As remessas entre ingtituigdes nacionais estdo isentas de autorizagOes especificas
do Conselho de Gestéo do Patrimbnio Genético ou ¢k ingtituicéo por este aedenciada nos termos
do Art. 11, inciso 1V, ainea “e”, da Medida Provisoria n° 2.186-16, de 2001, observado o
cumprimento das exigéncias previstas no Art. 19 da Medida Provisorian® 2.186-16, de 200L.

§ 2 As remessas entre instituigdes nacionais e instituicbes sdiadas no exterior
dependem de aitorizacd® prévia do Conselho de Gestdo do Patriménio Genético ou de instituicéo
por este aedenciada nos termos do Art. 11, inciso 1V, adinea“e” da Medida Provisoria n® 2.186-16,
de 2001 observado, cumulativamente, o cumprimento das exigéncias previstas no Art. 19 da
Medida Provisorian® 2.186-16, de 200L.

Art. 4° A remessa de amostra de componente do patrimdnio genético microbiano de que
trata esta Resolucéo somente podera ser efetivada por instituicd nacional, publica ou privada, apds
firmado o correspondente Termo de Transferéncia de Material — TTM, apresentado no Anexo |
desta Resolugéo.

8 1° A cdebrac® do TTM devera ser efetivada por representantes da instituicéo
destinataria eda ingtituicdo remetente legalmente mnstituidos.

8§ 22 O TTM vigorara pelo prazo de aé dois anos, renovavel por iguais e sucessivos
periodos, a «itério da ingtituicdo remetente, desde que a ingtituicd destinataria formalize
solicitag junto ainstituicéo remetente, antes do seu vencimento.

8 P Os compromissos assumidos pela ingtituicdo dedtinatéaria, relativos ao material
transferido durante avigéncia do TTM, permanecem validos, independentemente da renovac®
deste.

8 4° O TTM podera ser firmado para uma Unicaremessa ou para 0 conjunto de todas as
remessas realizadas entre ainstituicdo remetente eainstituicéo destinataria durante asua vigéncia

8 B As clausulas que cnstam do Anexo | ndo poderdo ser alteradas ou suprimidas,
admitindo-se ainclusdo de novas clausulas, na forma do § 7 deste atigo e do art. 18 cesta
Resolugéo, desde que ndo contraditorias com as originais.

8 & Eventuais questdes adicionais, de interesse especifico das institui¢bes, deverdo ser
reguladas por outros instrumentos de livre negociac® e responsabilidade das mesmas, sendo nulos
0s que atenuem ou conflitem com o disposto nesta Resolucéo.

8 7 As ingtituicbes signatarias poderdo reunir em um unico TTM as clausulas que
constem desta ede outras resolugdes do Conselho de Gest&o do Patrimdnio Genético, que tratem de
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remessa de anostra de cmponente do patriménio genético, sujeito a prévia avaliagé por parte do
Conselho de Gestdo do Patrimbnio Genético ou de instituicdo por este credenciada nos termos do
Art. 11, inciso 1V, adinea “e” da Medida Provisdrian® 2.186-16, de 2001

Art. 5° As amostras remetidas ao exterior devem ser acompanhadas de:

| — autorizac® concedida pelo Conselho de Gestdo do Patrimdnio Genético ou por
instituicdo credenciada nos termos do Art. 11, inciso 1V, ainea“e” da Medida Provisoria n® 2.186-
16, de 2001,

II —informagdes que identifiqguem o material remetido, qualitativa equantitativamente;

Il — etiqueta, conforme modelo estabelecido no Anexo Il desta Resolucgdo, afixada
externamente aembalagem,

IV —em caso de Autorizagcdo Espedal de Aces e de Remessa, uma dpiado TTM.

8 1° As informagdes que identificam o material remetido podem estar contidas na guia
de remessa ou em documento similar em que conste 0 nimero da Autorizacéd de Aces e de
Remessa.

8 2% Nos casos em que a aitorizagdo contiver a lista discriminada do material, fica
dispensada aguia de remessa ou documento similar.

V — em casos especificos, devido a natureza eriscos bioldgicos do material, pode ser
necessdria ainclusdo de documentacd® adicional de responsabilidade da instituicdo remetente e
destinatéria, conforme detalhado no Artigo 17.

Art. 6° A ingtituicddo remetente encaminhard a Seaetaria-Exeautiva do Conselho de
Gestdo do Patrimbnio Genético ou a ingtituicdo por este aedenciada nos termos do Art. 11, inciso
IV, dinea“e” da Medida Provisdrian® 2.186-16, de 2001, até o final do primeiro semestre de cala
ano, relatério anual de aividades do exercicio anterior, contendo informagdes ©bre os TTM
firmados, e sobre & amostras de patrimdnio genético remetidas, em carater temporario ou
permanente, conforme modelo a ser disponibilizado.

8§ 1° O TTM referente & remessas entre instituicdes nacionais deve ser mantido na
instituicd remetente adisposi¢do do Conselho de Gestéo do Patrimdnio Genético ou da instituicéo
por este aedenciada nostermosdo Art. 11, inciso |V, dinea“e”, daMedida Provisorian® 2.186-16,
de 2001

8 22 Nasremessas para o exterior, ainstituicéo remetente devera encaminhar umavia do
TTM a0 Conselho de Gestdo do Patrimdnio Genético ou a instituicdo por este aedenciada nos
termosdo Art. 11, inciso 1V, alinea “e”, da Medida Provisorian® 2.186-16, de 2001, como requisito
para a adlise do pedido de attorizagdo de remessa.

8 P Na hipdtese do parégrafo anterior, caso aingtituicéo remetente seja beneficiaria de
uma aitorizac@® especial, deverd enviar, preferencialmente por meio eletrénico, uma pia do
TTM, tdo logo este sgja firmado, €, por ocasido dorelatério anual, uma via original do TTM.

Art. 7° A ingtituicéo remetente informard @ Conselho de Gestdo do Patrimdnio
Genetico, ou a ingtituicdo por este aedenciada nos termos do Art. 11, inciso IV, alinea “e” da
Medida Provisoria n® 2.186-16, de 2001, qualquer irregularidade ou descumprimento do acordado
no TTM, imediatamente gp0s sla constatacgo.

Art. 8 A amostra de componente do patrimbnio genético microbiano, remetida em
cardter temporario ou definitivo, ndo poderd ser repassda aterceiros pela ingtituicdo destinataria
inicial sem a assinatura de novo TTM, firmado entre ainstituicd remetente original e a nova
instituicéo destinataria, conforme a condicdes estabeleddas nesta Resolugéo.

Art 9° A instituicdo destinatéria que receber amostra de componente do patriménio
genético microbiano, em cardter permanente ou tempordrio, devera respeitar ostermosdo TTM em
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qualquer transagdo relativa a orrespondente amostra endo serd considerada provedora do material
recevido.

Art. 10. Qualquer pulicac@® advinda de utilizac® ou de estudo de amostra de
componente do patrimbnio genético microbiano remetida devera remnhece expressamente a
origem do material e mnter créditos a instituicéo remetente, devendo, ainda, ser enviado exemplar
da referida publicac® aingtituicdo remetente.

Art. 11. Caso sgja identificado potencial de uso econémico de produto ou process,
passivel ou ndo de protecgo inteledual, originado de amostra de @mponente do patriménio
genético microbiano remetido com base nesta Resolugéo, a ingtituicdo destinataria obriga-se a
comunicar o fato aingtituicdo remetente e ata a Conselho de Gestdo do Patrimdnio Genético, ou a
instituic@o por este aedenciada nos termos do Art. 11, inciso IV, alinea“e” da Medida Provisoria n°
2.186-16, de 2001, sendo vedado o prossguimento da dividade @rrespondente a potencial
identificado sem a observancia ao disposto na legislagc&o vigente, em especial, a formalizac&® do
Contrato de Utilizagcdo do Patrimdnio Genético e de Reparticéo de Beneficios.

Paragrafo unico. Caso o produto ou procesd mencionado no cgput deste atigo sgja
utilizado com finalidade eondmica sem assinatura do Contrato de Utilizac® do Patrimonio
Genético e de Reparticéo de Beneficios, o infrator estard sujeito as sanc¢des previstas na legislac®
vigente.

Art. 12 A devolugdo devidamente comprovada de amostra de @mponente do
patriménio genético microbiano pertencente a instituicd sediada no exterior, mesmo quando
originaria do Brasil, ndo é caaderizada como remessa de componente de que trata esta Resolucéo,
ficando dispensada de aitorizac@® do Conselho de Gestdo do Patrimbnio Genético ou de instituicéo
por este aedenciada nos termos do Art. 11, inciso 1V, adinea“e” da Medida Provisoria n° 2.186-16,
de 2001 bem como das exigéncias e procedimentos previstos nesta Resolucédo, ressalvado o
cumprimento das demais exigéncias legais.

8§ 1° Os documentos comprobatérios do recenimento e devolucdo de amostra de
componente do patrimdnio genético microbiano deverdo ser arquivados na ingtituicdo nacional que
recéeu 0 material por empréstimo, ficando a disposicédo do Conselho de Gestdo do Patrimbnio
Genético ou e ingtituicdd por este aedenciada nos termos do art. 11, inciso IV, alinea “e” da
Medida Provisorian® 2.186-16, de 2001, pelo prazo de dnco anos.

8 2 A devolucéo de amostra de cmmponente do patrimonio genético microbiano tomada
por empréstimo e procedente de instituicéo sediada no exterior, ndo implicaremnhecimento de sua
titularidade ou legalidade perante alegislacéo brasileira etratados internacionais dos quais o Pais
facaparte.

Art. 13. A devolucédo de amostra de mmponente do patriménio genético microbiano
realizada por ingtituicdo estrangeira, referente a empréstimo de instituicdo nacional, é isenta de
autorizac@® do Conselho de Gestéo do Patrimbnio Genético ou de instituicdo por este aedenciada
nos termos do art. 11, inciso 1V, alinea “e” da Medida Provisoria n° 2.186-16, de 2001, bem como
das exigéncias e procedimentos previstos nesta Resolugéo, resslvado o cumprimento das demais
exigéncias legais.

Art.14. A embalagem contendo amostra de componente do patrimbnio genético
microbiano devolvida, nos termos dos artigos 12 e 13 desta Resolucéo devera goresentar a diqueta
cujo modelo constado Anexo Il1.

Art. 15. A instituicdo destinataria mmpromete-se ando reivindicar, em nome proprio ou
de tercaros, qualquer forma de propriedade intelectual sobre o todo ou parte dos componentes do
patrimbénio genético microbianos transferidos com base nesta Resolugéo, bem como a informar a
instituicdo remetente, por escrito, qualquer efeito adverso eventualmente verificado por ocasido da
manipulac® dos componentes do patrimdnio genético microbiano de que trata a presente



Resolugéo.

Art. 16. As partes colaborardo com base em termos mutuamente aordados para a
cgpacitacd e atransferéncia de tecnologia, a fim de promover a mnservaga e 0 uso sustentavel da
diversidade bhiol6gica conforme disposto na Medida Provisorian® 2.186-16, de 2001

Art. 17. A remessa de componente do patrimbénio genético microbiano devera ser
realizada segundo procedimentos de seguranca adequados que antemplem os aspectos de risco
ambiental, agricola e de salde humana e animal referentes a0 material. S&o de inteira
responsabilidade da instituicédo remetente aidentificac® e embalagem adequada do material, e a
reali zacdo dos procedimentos de remessa segundo as regulamentagdes pertinentes a classificac@® de
risco bioldgico e de contencd (embalagem) do material a ser transferido, observando-se &
recomendagdes do Ministério da Agricultura, Peauaria e Abastecimento, Ministério da Salde,
Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitéria, CTNBIio, normas internacionais IATA e legislagdo
especifica do pais destinatario.

Art. 18. Excepcionamente, 0 TTM poderd ser adaptado para integrar instrumentos
similares estabelecidos por 6rgéos do Poder Publico quetratem da exportacdo de material bioldgico,
desde que ndo conflite com o disposto nesta Resolugép, estando sujeito a prévia avaliagéo por parte
da Seaetaria-Exeautiva do Conselho de Gestéo do Patriménio Genético.

Art. 19. O descumprimento dos procedimentos estipulados nesta Resolugdo sujeitara o
infrator as sangdes previstas na legislacé vigente.

Art. 20. O foro competente para a solugcéo de ontrovérsias entre & ingtituicbes
envolvidas nos TTM de quetrata esta Resolucéo serd asede daingtituicéo remetente original.

Art. 21. A Seaetaria-Exeautiva do Conselho de Gestdo do Patrimbnio Genético adotara
0s procedimentos necessirios a implementaca do disposto nesta Resolucéo.

Art. 22. Os casos omissos ou de duvida de interpretac@® desta Resolugép serdo
resolvidos pelo Plenario do CGEN.

Art. 23. EstaResolugéo entra em vigor na data de sua pulicagéo.



ANEXO |

Termo de Transferéncia de Material referente a amostra de cmponente do
patriménio genético microbiano que apresente capacidade de multiplicacdo, regeneracdo au
reproducéo natural

O Termo de Transferéncia de Material — TTM foi ingtituido para @ntrolar as remessas
de patrimbnio genético existente em condicd in situ, no territério nacional, na plataforma
continental e na eondmica exclusiva, mantidas em condi¢des ex situ, destinadas as instituigdes
de pesquisa nacionais e de outros paises, com base nas £guintes premissas.

0 reconhedmento de que o intercambio do patrimdnio genético realizado entre
instituicdes de pesquisa nas areas hioldgicas e afins, sediadas no Brasil e no exterior, € fundamental
para 0 avanco do conhecimento sobre abiodiversidade brasileira;

a necesddade de garantir o cumprimento do disposto na Convengéo sobre Diversidade
Biologica— CDB, em especial, a soberania nacional sobre a biodiversidade, o consentimento prévio
fundamentado e areparticdo de beneficios, decorrentes do uso do patriménio genético.

N° / /
(para @ntrole interno)

(ano) (sigladaInstituicd Remetente)

Instituicd Remetente:

Endereq:

Dados do representante da instituicéo

Nome:

Documento de Identificac® (tipo, nimero e 6rgéo emisor):

Cargo do representante legal da instituicéo remetente:

Especificar 0 ato que delega competéncia a representante legal:

Instituicdo Destinatéria:

Endereq:

Dados do representante da instituicéo

Nome:

Documento de Identificac® (tipo, nimero e 6rgéo emisor):

Cargo do representante legal da ingtituicéo destinatéria:

Especificar 0 ato que delega competéncia a representante legal:

Projeto / Acordo vinculado (quando couber):

As ingtituicdes signatarias, acima qualificadas, por meio de seus representantes



devidamente constituidos, tendo em vista o disposto na Convengéo sobre Diversidade BiolOgica, na
Medida Provisérian® 2.186-16, de 23 e agosto de 2001, no Deaeto n° 3.945, de 28 ke setembro de
2001, aterado pelo Deaeto n° 4.946, de 31 de dezembro de 2003 e na Resolugdo n° XX , de XX de
XXXXXXXX de 2004 do Conselho de Gestdo do Patrimbnio Genético, comprometem-se autilizer
as amostras de mmponente do patrimdnio genético microbiano transferidas entre si de acordo com
as sguintes condigdes:

1. O material recebido, em caédter temporario ou definitivo, deverd ser utilizado pela
instituicéo destinatéria exclusivamente para 0 desenvolvimento de pesguisa cientifica sem potencial
de uso econdmico.

2. Caso sgja identificado potencial de uso emndmico de produto ou proces, passivel
ou ndo de protecdo inteledual, originado de amostra de @mponente do patrimdnio genético
microbiano remetido com base neste Termo, a instituicéo destinatéria obriga-se a @municar o fato
aingtituicéd remetente e ata a Conselho de Gestdo do Patrimbnio Genético ou ingtituigéo por ele
credenciada nos termos do art. 11, inciso 1V, alinea “e” da Medida Provisoriano 2.186-16, de 2007,
sendo vedado o prosseguimento da atividade correspondente a potencial identificado sem a
observancia a disposto na legislagcd, em especial, a formalizagd® do Contrato de Utilizagé& do
Patrimdnio Genético e de Reparticdo de Beneficios.

3. As amostras de componentes do patrimbnio genético microbiano, remetidas em
cardter temporario ou definitivo, ndo poder&o ser repassadas aterceiros, pela ingtituicéo destinatéaria
inicial, sem a assinatura de novo TTM, firmado entre ainstituicd remetente original e a nova
instituicdo destinatéria

4. A ingtituicéo destinatéria que receber amostra de cmponente do patrimdnio genético
microbiano, em cardter permanente ou temporario, devera respeitar os termos do TTM em qualquer
transac® relativa a orrespondente anostra endo sera considerada provedora do material recebido.

5. Qualquer publicagdo advinda de utilizacd® ou de estudo de amostra de cmponente
do patrimbnio genético microbiano remetida devera remnheca expressamente a origem do
material, e conter créditos ainstituicéo remetente, devendo, ainda, ser enviado exemplar da referida
pulicagdo aingtituicéo remetente.

6. As instituigdes signatérias colaboraré com base em termos mutuamente aordados
para a caacitac® e atransferéncia de teaologia, a fim de promover a mnservac® € 0 U0
sustentavel da diversidade bioldgica conforme disposto na Medida Provisoria n® 2.186-16, de 2001.

7. A remessa de componente do patrimbnio genético microbiano devera ser redlizada
segundo procedimentos de seguranca aequados que cntemplem os aspedos de risco ambiental,
agricola e de salde humana e animal referentes ao material. S8 de inteira responsabilidade da
ingtituicdo remetente a identificac® e embalagem adequada do material, e a redlizac@® dos
procedimentos de remessa segundo as regulamentagdes pertinentes a classficagéo de risco
biologico e de mntencdo (embalagem) do material a ser transferido, observando-se &
recomendagdes do Ministério da Agricultura, Peauaria e Abastecimento, Ministério da Satide,
Agéncia Nacional de Vigilancia Sanité&ria, CTNBIio, normas internacionais IATA e legislagéo
especifica do pais destinatario.

8. A ingtituicdo destinatéria compromete-se a

a) ndo reivindicar, em nome préprio ou de terceiros, qualquer forma de propriedade
intelecdual sobre o todo ou parte dos componentes do patriménio genético microbiano acima
relacionados, transferidos por for¢cadeste Termo;

b) informar a instituico remetente, por escrito, qualquer efeito adverso eventualmente
verificado por ocasido da manipulagd dos componentes do patriménio genético microbiano de que
tratao presente Termo.

9. O descumprimento do disposto neste Termo implicaa a glicacd das sancdes
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previstas na legislag&o vigente.

10. O foro competente para asolugdo de controveérsias entre & instituigdes envolvidas
neste TTM sera o da sede da instituicdo remetente.

11 Este Termo tem validade por dois anos, podendo ser renovado por iguais periodos,
mediante concordancia das Partes e manifestac@® formal de ambas previamente a término de sua
vigéncia.

12. Os compromissos relativos a0 material transferido por meio deste Termo
permaneam validos por tempo indeterminado, independentemente de sua renovaca.

Por concordarem com todos os termos acima expostos, 0s representantes da instituicéo
destinatéria e da instituicéo remetente, assinam o presente Termo em trés vias de igual teor e forma,
para um so efeito legal.

Local e data:
Representante da instituicdo destinatéria:

Representante da instituicdo remetente:
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ANEXO Il

Modelo padronizado de diqueta de adverténcia aser afixada no exterior da enbalagem
contendo amostra de componente do patriménio genético microbiano remetida. Quando pertinente,
serd aommpanhada de diqueta na versdo inglesa, espanhola ou francesa.

ATENCAO!
Amostra de Patriménio Genético do Brasi
CONTEM M ATERIAL BIOLOGICO SEM VALOR COMERCIAL

Remessa realizada de acordo com Resolucéo n® XXX, de xx de 2004
do Conselho de Gestdo do Patriménio Genético

(Medida Provisoria n® 2.186-16, de 2001).
Documentos que devem acompanhar esta remessa:
Autorizacao concedida pelo Conselho de Gestdo do Patrimonio

Genético ou por ingtituicdo credenciada nostermos do Art. 11, inciso
IV, alinea “€’ daMedida Provisorian® 2.186-16, de 2001, se aremessa
for enviada aoexterior;

I nformagdes que identifiquem o material remetido, qualitativa e
guantitativamente;

Em caso de Autorizacdo Especial de Acesso e de Remessa, uma copia
doTTM;

Esta etiqueta.
htt p://www.mma.gov.br/port/cgen
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ANEXO Il

Modelo padronizado de diqueta de adverténcia a ser afixada no exterior da
embalagem contendo amostra de componente do patriménio genético microbiano devolvida a
instituicdo de origem. Quando pertinente, sera acompanhada de diqueta na versao inglesa,
espanhola ou francesa.

ATENCAO!
DEVOLUCAO
de Amostra de Patrimoénio Genético Microbiano
MATERIAL BIOLOGICO SEM VALOR COMERCIAL

Remess realizada de acordo com os artigos 12 e 13 da Resolugéo n®
13, de25demarco de 2004do Conselho de Gestdo do Patrimonio
Genético

htt p://www.mma.gov.br/port/cgen
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